Políticas públicas -  Instituições participativas e desenho institucional

Instituições participativas – diferenças:   na maneira como a participação se organiza; na maneira como o Estado se relaciona com a participação e na maneira como a legislação exige do governo a implementação ou não da participação.

O Brasil se transformou ao longo do século XX de um país de baixa propensão associativa e poucas formas de participação da população de baixa renda (KOWARICK, 1973; SINGER e BRANDT, 1980; AVRITZER, 2000), em um dos países com o maior número de práticas participativas.

Os conselhos de políticas surgiram como resultado da Lei Orgânica da Saúde (LOS) e da assistência social (LOAS) e, como resultado do capítulo das políticas urbanas do processo constituinte e sua regulamentação em 2001 através do Estatuto da Cidade

Desenhos participativos: de baixo para cima; partilha de poder e de ratificação 
Diferenciação três variáveis - iniciativa na proposição do desenho, organização da sociedade civil na área em questão e vontade política do governo em implementar a participação.
Desenho participativo interativo: à maneira como se articulam desenho institucional, organização da sociedade civil e vontade política de implementar desenhos participativos.

OP – origem no processo de democratização iniciativa político partidária -  se o OP é uma política participativa fortemente democratizante, ele também é uma política participativa fortemente dependente da vontade do governante.
Conselhos de saúde: movimento sanitarista e movimento popular da saúde – emenda popular na constituinte (lei 8142/1990) – condiciona o recebimento de recursos 

Planos Diretores Municipais são a terceira forma de participação surgida no Brasil democrático. Sua origem se assenta na formação do MNRU, Movimento Nacional pela Reforma Urbana. – emenda a constituinte – instrumentos de controle e participação (ESTATUTO DA CIDADE)
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* Definição convencional: como um conjunto de normas e de regras que estruturam a ação social e política (MEYER e ROWAN, 1991, p.41; HELMKE e LEVITSKI, 2006). Opera com a oposição entre participação e institucionalização (HUNTINGTON, 1969)
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